
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA 

CNPJ: 01.610.134/0001-97

DECRETO N9. 022/2020

Declara estado de calamidade pública no 
Município de Cidelândia (MA) em virtude do 
aumento do número de infecções pelo vírus 
HIN1, da existência de casos suspeitos de 
contaminação pela COVID-19 (COBRADE 1.5.1.1.0 
- Doença Infecciosa Viral), e dá outras 
providências.

O PREFEITO CIDELÂNDIA-MA, Estado do Maranhão no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 51, V e XI, da Lei Orgânica do Município:

CONSIDERANDO que é competência do Chefe do Poder Executivo, 
dentro do princípio do interesse público, e com base no art. 51, V, da Lei Orgânica do 
Município de, expedir decretos para regulamentar as leis, com vistas a resguardar e 
promover o bem-estar da coletividade;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
importância internacional pela Organização Mundial da Saúde - OMS, em 30 de janeiro 
de 2020, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o que consta da Lei Federal n? 13.979, de 06.02.2020, 
que dispõem sobre as medidas de enfrentamento da Emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria n̂  
188, de 03.02.2020, por conta da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), 
declarou estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN;

CONSIDERANDO que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 
2020, e o Senado Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram a existência de 
Calamidade Pública para os fins do artigo 65, da Lei Complementar Federal n̂  101, de 
4 de maio de 2000;

CONSIDERANDO, ainda, que o Ministério da Saúde, por conta da 
infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), editou a Portaria n̂  356, de 
11.03.2020, dispondo sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei 
Federal n9 13.979/2020;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n̂  35.672, de 16.03.2020, que
dispôs no âmbito do Estado do Maranhão, sobre as medidas de calamidade pública em 
saúde pública de importância internacional;
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CONSIDERANDO o Decreto Estadual n9 35.831, de 20.05.2020 que 
reitera o estado de calamidade pública em todo o Estado do Maranhão para fins de 
prevenção e enfrentamento à COVID-19, estabelece as medidas sanitárias gerais e 
segmentadas destinadas à contenção do Coronavírus (SARSCoV-2), e dá outras 
providências

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO N 01/2020-GPGJ 27 de março de 
2020 que orienta os Prefeitos do Estado do Maranhão a seguirem as Leis Federais e 
Decretos Estaduais que uniformizam as medidas de prevenção ao COVID-19, sob pena 
de apuração de responsabilidade pela prática do crime descrito no artigo 268 do 
Código Penal.

CONSIDERANDO a Recomendação ns. 04/2020 /FAMEM/COVID-19, de 
27 de março de 2020. Que encaminha informações sobre Decreto de Emergência e/ou 
Calamidade da pandemia COVID-19 e as competências Municipais neste momento de 
crise.

CONSIDERANDO a Recomendação n9. 05/2020 /FAMEM/COVID-19 de 
30 de março de 2020 no sentido de que sejam restrições levando em consideração as 
realidades locais, a adoção das medidas restritivas de abertura do comércio local, de 
acordo com decretos Estaduais 35.677 e 35.678 de 2020, que definem as atividades 
consideradas essenciais.

CONSIDERANDO, que no Município de Cidelândia até esta quinta-feira 
(21.05) temos registrados 180 casos notificados, dentre os quais, 01 óbito, 51 casos 
confirmados e 72 em isolamento domiciliar.

DECRETA:

Art. I 9 - Fica declarado estado de calamidade no Município de 
Cidelândia, em razão da pandemia de doença infecciosa viral respiratória, causada pelo 
novo coronavírus (COVID-19) -  classificação e codificação brasileira de desastre 
1.5.1.1.0, e do aumento do número de casos de H1N1.

Art. 29. Para o enfrentamento do estado de calamidade pública ora 
declarado, ficam reiteradas e mantidas em vigor até o dia 31.05.2020, todas as 
medidas estabelecidas no decreto municipal 006-A, de 30 de março de 2020 e suas 
alterações posteriores.

Art. 39 - Tendo em vista os indicadores epidemiológicos medidos 
diariamente e a oferta de serviços de saúde efetivamente disponível à população, 
estas medidas poderão ser reavaliadas e outras adotadas, dentre elas:

I - decretar medidas mais rígidas do que as constantes neste Decreto, 
podendo chegar ao nível mais alto de restrições, conhecido como lockdown (bloqueio 
total);
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II - autorizar o funcionamento de atividades comerciais e de serviços, 
observando, contudo, obrigatoriamente as medidas sanitárias em vigor, dentre elas o 
disposto no artigo 59 do Decreto Estadual N? 35.831, de 20 de maio de 2020;

III -  adotar, reestrutura e/ou liberar barreiras sanitárias de acessos ao 
município, podendo haver restrição de circulação de veículos em rodovias estaduais, 
mediante comunicação por escrito à Casa Civil do Governo do Estado; e,

IV -  estabelecer toque de recolher para impedir a circulação de 
pessoas no horário das 22hs às 05hs.

Art. 4o. Todos os órgãos e entidades municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências, envidarão esforços para apoiar as ações de resposta ao estado de 
calamidade pública a que se refere este Decreto

Art. 52. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este 
Decreto dar-se-á em regime de urgência e prioridade, em todos os órgãos e entidades do 
Poder Executivo.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produzirá 
efeitos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o art. 1°.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 26 DE MAIO DE 2020.

^ ERNANÇ^AUCUSTetTOELTiO TEIXEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL
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